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LEGAL ALERT 

 

ALTERAÇÃO DA IDADE MÍNIMA PARA CONTRAIR 

CASAMENTO EM PORTUGAL 

 

 

 

No dia 2 de abril de 2025 entrou em vigor a Lei n.º 39/2025, de 1 de abril (Lei), no âmbito da qual 

(i) se prevê a proibição do casamento de menores de 18 anos e (ii) se inclui o casamento 

infantil, precoce ou forçado no conjunto das situações de perigo que legitimam a intervenção para 

promoção dos direitos e proteção da criança e do jovem em perigo. 

 

Até então, os jovens podiam contrair matrimónio a partir dos 16 anos, desde que com autorização 

dos pais. 

 

O objetivo desta alteração é a integração de todas as crianças e jovens, garantindo que as mesmas 

não tenham de recorrer ao casamento como forma de adquirirem a sua autonomia. Promovendo-se, 

assim a tomada de escolhas conscientes e a seu tempo, bem como a continuação das crianças e 

jovens no ensino escolar. 

 

Os casamentos de menores entre os 16 e os 18 anos realizados até à entrada em vigor desta Lei 

permanecem válidos. 

 

Entende-se por casamento infantil, precoce ou forçado, qualquer situação em que alguém com idade 

inferior a 18 anos viva com outrem em condições análogas às dos cônjuges, tenha ou não sido 

constrangido a tal união, independentemente da sua origem cultural, étnica ou da nacionalidade. 

 

Esta Lei e respetiva retificação (Declaração de Retificação n.º 21/2025/1, 22 de abril) motivaram a 

alteração do Código Civil, do Código do Registo Civil e da Lei de Proteção de Crianças e Jovens 

em Perigo. 

https://www.mlgts.pt/pt/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2025-913425724#_msdynmkt_linkid=8b844b9a-c339-4191-b952-d54c4a64daa5
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-retificacao/21-2025-915631949#_msdynmkt_linkid=5306d14c-7d36-4938-b53e-1578bb7e4b34
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A possibilidade de os menores se tornarem emancipados, por via do casamento, ou seja, de gozarem 

de direitos equiparados à maioridade, deixou de estar contemplada no ordenamento jurídico 

português. 

 

 

 

 

 

 

Magda Fernandes 

Francisca Robalo Cordeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Esta publicação é meramente informativa, não constituindo fonte de aconselhamento jurídico nem contendo uma análise 

exaustiva de todos os aspetos dos regimes a que se refere. A informação nela contida reporta-se à data da sua 

divulgação, devendo os leitores procurar aconselhamento jurídico antes de a aplicar em questões ou operações 

específicas. É vedada a reprodução, divulgação ou distribuição, parcial ou integral, do conteúdo desta publicação sem 

consentimento prévio. Para mais informações, contacte-nos por favor através do endereço comunicacao@mlgts.pt. 
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